
Abstract  Hospital managers should target oc-
cupational risks and harm prevention since this 
can contribute to the quality of life at work and 
patient safety. This article aims to elucidate the 
activity of prevention of occupational risks and 
injuries in the hospital setting based on analysis 
of historical and empirical contradictions of the 
activity system. An exploratory qualitative study 
grounded in the Cultural-Historical Activity The-
ory was conducted at a university hospital in the 
state of São Paulo. Data were collected between 
September 2021 and January 2022 via individual 
semi-structured interviews of 9 professionals from 
the Occupational Health and Safety services and 
of five hospital managers, involving 20 hours of 
field observation and document analysis. Despite 
the expansion of the object of prevention activity, 
the other elements of the activity system did not 
adapt to the new demands, causing incompati-
bilities and contradictions that compromised the 
attainment of the expected outcomes. The main 
response actions observed were centered on com-
plying with regulatory items, such as team com-
position, medical examinations and others, that 
contribute little toward promoting occupational 
health and safety.
Key words Occupational health, Occupational 
health services, Health management, COVID-19, 
Hospitals

Resumo  A prevenção de riscos e agravos à saúde 
dos trabalhadores nos hospitais deve ser foco dos 
gestores, pois contribui para a qualidade de vida 
no trabalho e a segurança do paciente. O objetivo 
deste artigo é compreender a atividade de preven-
ção de riscos e agravos à saúde dos trabalhadores 
no contexto hospitalar, a partir das contradições 
históricas e empíricas do sistema de atividade. 
Estudo qualitativo exploratório, ancorado na Te-
oria da Atividade Histórico-Cultural, desenvolvi-
do em um hospital universitário do estado de São 
Paulo. Os dados foram coletados entre setembro 
de 2021 e janeiro de 2022 por meio de entrevistas 
semiestruturadas com nove profissionais do Ser-
viço Especializado em Engenharia de Segurança 
e Medicina do Trabalho e cinco gestores do hos-
pital; 20 horas de observação de campo; e análise 
documental. Apesar da expansão do objeto da 
atividade de prevenção, os demais elementos do 
sistema de atividade não se adaptaram às novas 
exigências, evoluindo com incompatibilidades e 
contradições que comprometeram o alcance dos 
resultados esperados. As principais ações de res-
posta observadas ficaram centradas em adequa-
ções a exigências de itens de normas, como com-
posição de equipe, exames médicos e outras que 
pouco atuam na promoção e proteção da saúde.
Palavras-chave Saúde do trabalhador, Serviços 
de saúde do trabalhador, Gestão em saúde, CO-
VID-19, Hospitais
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Introdução

Nos serviços de saúde, as categorias assistenciais 
são as mais expostas aos riscos ocupacionais, em 
virtude do objeto de trabalho (cuidado direto aos 
pacientes) e das condições laborais. Estresse, can-
saço físico, vulnerabilidade, trabalhos em turnos 
e sobrecarga são aspectos que contribuem para o 
adoecimento dos trabalhadores nesse contexto1,2.

A pandemia causada pelo SARS-CoV-2 pro-
moveu grande preocupação nos serviços de saú-
de quanto à prevenção de riscos e agravos à saú-
de dos trabalhadores. Apesar da relevância dos 
equipamentos de proteção individual (EPI), a má 
gestão desses insumos, a baixa disponibilidade, o 
uso incorreto e a falta de capacitação contribuí-
ram para a contaminação profissional, somados 
ao desafio de incorporação de novas tecnologias, 
trabalho intenso, falta de recursos materiais e de 
pessoal, despreparo, longas jornadas, sonolência, 
cansaço e instabilidade clínica do paciente, as-
pectos que agravaram o cenário3,4.

Devido ao novo contexto, as instituições de 
saúde, especialmente os hospitais, precisaram se 
organizar para implementar um plano de gestão 
de crise que contemplasse não apenas os cuida-
dos clínicos, mas também de saúde e segurança 
dos trabalhadores como condição indispensável 
para a continuidade da assistência. A segurança 
de trabalhadores e de pacientes passou, em gran-
de parte, a depender de escolhas gerenciais ante-
riormente adotadas sem a participação da gestão 
de saúde e segurança no trabalho (SST), conside-
rando a lógica da prevenção em seus diferentes 
níveis hierárquicos.

Os Serviços Especializados em Engenharia de 
Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT), 
no Brasil, são responsáveis por assegurar a saúde 
ocupacional e a segurança no trabalho5. No con-
texto da pandemia nos hospitais, esses serviços 
precisaram se articular com os demais setores e 
profissionais para manter os trabalhadores sadios 
e assegurar a assistência ininterrupta. Contudo, 
historicamente os SESMT vêm apresentando li-
mitações e dificuldades de atuação, decorrentes 
da falta de infraestrutura adequada, escassez de 
materiais e instrumentos, atribuições profissio-
nais desvinculadas da prática de saúde e segu-
rança e voltadas à produtividade e aos lucros das 
empresas, desconfigurando sua atividade 6.

Nesse cenário, emergiu a seguinte pergunta 
de pesquisa: “Como a atividade de prevenção de 
riscos e agravos à saúde dos trabalhadores foi de-
senvolvida no contexto hospitalar antes e durante 
a pandemia de COVID-19?” Assim, esta pesqui-

sa traçou como objetivo compreender a ativida-
de de prevenção de riscos e agravos à saúde dos 
trabalhadores no contexto hospitalar a partir das 
contradições históricas e empíricas atuais do sis-
tema de atividade (SA).

Para tanto, ancorou-se nos pressupostos te-
órico-conceituais da Teoria da Atividade His-
tórico-Cultural (TAHC), considerando a quar-
ta geração, proposta por Engeström e Sannino 
(2020)7, que mantém as bases do materialismo 
dialético. Nesta leitura da TAHC, o desafio está 
em lidar com a transformação complexa e rami-
ficada do objeto da atividade humana, chamado 
de objeto fugidio (runaway object), que influen-
cia e permeia os objetos de inúmeras atividades, 
não podendo mais ser tratados como questões 
isoladas a serem controladas por meios técni-
cos7. Esta geração compartilha de pressupostos 
fundamentais das gerações anteriores, ao consi-
derar que o trabalho precisa ser analisado como 
prática orientada a objetos, mediada por instru-
mentos e influenciada por contradições, devendo 
ser entendido em seu constante desenvolvimento 
e transformação, tornando a aprendizagem um 
aspecto central7.

O SA, entendido como unidade dialética de 
análise, envolve a interação entre seus elementos 
(sujeitos, objeto, resultados, regras, instrumen-
tos, divisão do trabalho e comunidade), com o 
objetivo de dar forma ao objeto compartilhado 
para qual a atividade, construída coletivamente, 
está dirigida8. Em seu desenvolvimento históri-
co, essas interações podem gerar contradições, 
definidas como tensões estruturais e incom-
patibilidades existentes no SA e/ou entre SAs9. 
Distúrbios, problemas, insatisfações, acidentes e 
adoecimentos são entendidos como manifesta-
ções de contradições existentes no SA. Enquan-
to os primeiros são facilmente identificados, 
as contradições são invisíveis; são ferramentas 
analíticas e conceituais essenciais que auxiliam a 
compreender as origens dos desajustes que per-
turbam a atividade.

As contradições podem ser classificadas 
como: primárias – inerentes à forma capitalista 
e situadas dentro dos elementos do SA; secun-
dárias – surgem entre os elementos do SA, tra-
zendo distúrbios ou impossibilitando os sujeitos 
a realizar a atividade do mesmo modo, o que os 
impulsiona a buscar novas soluções, tecnologias 
ou expansão do objeto; terciárias – com a im-
plantação do novo modelo de atividade, surgem 
novas contradições, ou seja, novos desajustes en-
tre o velho modelo e os elementos da nova versão 
expandida; e quaternárias – a implementação do 
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novo modelo pode causar novas disfunções, uma 
vez que a nova atividade começa a confrontar 
atividades paralelas que ainda seguem a lógica 
anterior10. Para apreender as contradições é ne-
cessário compreender a evolução do SA na sua 
história.

Nessa perspectiva, definiu-se como objeto de 
análise o SA de prevenção de riscos e agravos à 
saúde dos trabalhadores, bem como o mapea-
mento de suas contradições para a construção de 
hipóteses de desafios e a identificação de poten-
cialidades para futuras estratégias de intervenção.

Método

Estudo qualitativo e exploratório, delineado 
para a geração de dados espelhos (empíricos) e 
o levantamento de hipóteses das contradições da 
atividade de prevenção no contexto hospitalar, a 
serem utilizados em intervenção formativa futu-
ra. Teve como foco a atividade desenvolvida pelo 
SESMT em um hospital universitário (HU) de 
médio porte do estado de São Paulo, que atende 
exclusivamente o Sistema Único de Saúde (SUS) 
e é gerido pela Empresa Brasileira de Serviços 
Hospitalares (EBSERH).

Participaram 14 trabalhadores, sendo nove 
vinculados ao SESMT (um técnico e um enge-
nheiro de segurança do trabalho; dois enfermei-
ros e dois médicos do trabalho; uma estagiária 
de enfermagem, além de uma fisioterapeuta do 
trabalho cedida quatro horas semanais e uma en-
fermeira do trabalho que atuou na instituição de 
2017 a 2019) e cinco gestores gerais do hospital 
(alta gestão) que atuavam nas áreas de ensino e 
pesquisa, administração e atenção à saúde.

A coleta de dados, realizada entre setembro 
de 2021 e janeiro de 2022, foi planejada para 
atender às premissas da TAHC, que consiste no 
levantamento de dados e informações históricas 
e empíricas atuais para melhor compreensão do 
SA a partir de seus elementos e contradições11. 
Envolveu três técnicas simultâneas: entrevistas 
individuais, observação de campo e análise do-
cumental. 

Os participantes foram convidados presen-
cialmente pelos pesquisadores, que esclareceram 
os objetivos da pesquisa, entregaram as duas vias 
do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE) e combinaram o melhor horário para a 
realização da entrevista. As entrevistas semies-
truturadas tiveram duração média de 40 minu-
tos, foram feitas virtualmente, gravadas em áudio 
e vídeo e posteriormente transcritas e analisadas 

por pesquisadores com expertise nesse tipo de 
abordagem. Incluíram a exploração da atividade 
de prevenção e promoção da SST antes e no con-
texto da pandemia de COVID-19, com ênfase: 
nos seus objetivos, formas de organização e rela-
ções com outros serviços e profissionais; deman-
das que exigem resposta do SESMT; mudanças 
ao longo do tempo; facilidades e dificuldades; e 
papel da gestão.

A observação de campo ocorreu em cinco pe-
ríodos de quatro horas, totalizando 20 horas, res-
peitando-se as restrições de circulação nas áreas 
assistenciais impostas pela pandemia. Incluiu o 
acompanhamento da rotina do SESMT, priori-
zando as atividades e a organização do processo 
de trabalho desempenhadas pelos profissionais, o 
ambiente físico, os fluxos e os atendimentos pres-
tados aos trabalhadores. As anotações das obser-
vações foram feitas em diário de campo de forma 
dialogada com os profissionais do SESMT.  

A análise documental incluiu acesso ao web-
site institucional para coleta de informações que 
pudessem subsidiar a questão de estudo, e a pla-
nos de trabalho, fichas de atendimentos, dados de 
absenteísmo, relatório de plano de contingência 
da COVID-19 e do Programa de Controle Médi-
co de Saúde Ocupacional (PCMSO).

Os dados originados nas entrevistas, na aná-
lise documental e na observação de campo foram 
submetidos à técnica de análise temática de con-
teúdo, que perpassa três etapas: pré-análise, ex-
ploração do material e tratamento dos resultados 
obtidos e interpretação12. A pré-análise incluiu a 
leitura flutuante de todo o material, sistematizan-
do as ideias iniciais e os principais acontecimen-
tos. Para a exploração do material, foram consi-
deradas as falas correspondentes aos núcleos de 
sentido, a fim de elencar os elementos do SA, as 
contradições e as hipóteses. O tratamento incluiu 
a categorização e interpretação dos achados à luz 
da TAHC e da dialética materialista8,11, apresen-
tados de forma descritiva (incluindo os excertos 
das falas, anotações em diário de campo e dados 
documentais) e ilustrados pelo triângulo do SA.

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa, sob CAAE nº 44105621.3.0000.5504. 
Todos os preceitos éticos das resoluções n° 
466/2012 e nº 510/2016 do Conselho Nacional de 
Saúde foram respeitados e os participantes for-
malizaram o consentimento por meio da assina-
tura do TCLE. Em respeito ao sigilo e anonimato 
dos participantes, o nome do hospital, a cidade 
de localização e a universidade de vínculo foram 
omitidos; os nomes dos profissionais do SESMT 
foram substituídos pela letra P, e os dos gestores 
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pela letra G, seguidas do número de ordem da 
entrevista.

Resultados e discussão

Os resultados mostraram a evolução da atividade 
de prevenção de riscos e agravos à saúde dos tra-
balhadores no contexto hospitalar, evidenciando 
a expansão do objeto ao longo dos anos e sua 
incompatibilidade com os demais elementos do 
SA, que não sofreram transformações para aten-
der a esse novo objeto fugidio, gerando contra-
dições primárias e secundárias (e consequentes 
distúrbios e perturbações), que serão explicitadas 
em três categorias: 1) expansão do objeto da ati-
vidade de prevenção de riscos e agravos à saúde 
dos trabalhadores; 2) perturbações (manifesta-
ções das contradições) decorrentes da expansão 
do objeto da atividade de prevenção de riscos e 
agravos à saúde dos trabalhadores; e 3) hipóte-
ses que podem explicar as contradições do SA de 
prevenção de riscos e agravos à saúde dos traba-
lhadores.

Expansão do objeto da atividade 
de prevenção de riscos e agravos 
à saúde dos trabalhadores  

Apesar de o hospital ter iniciado suas ativida-
des antes de 2015, este será o marco considerado 
para a análise, uma vez que houve mudança no 
modelo de gestão (assumida pela EBSERH) e a 
demissão em massa de trabalhadores para con-
tratação via concurso. O SESMT iniciou suas ati-
vidades naquele ano, a partir da contratação de 
um técnico e um engenheiro de segurança do tra-
balho (e diversas tentativas sem sucesso de con-
tratação de um médico do trabalho), com ações 
de segurança ocupacional focadas em questões 
de infraestrutura física, elétrica e hidráulica. O 
processo de revitalização hospitalar apresentava 
problemas estruturais importantes, o que acabou 
modulando um SA fragmentado e orientando 
parcialmente ao objeto da atividade, com ênfase 
na higiene ocupacional.

O SESMT foi estabelecido pela Norma Regu-
lamentadora (NR) 4 e suas ações são norteadas 
por outras normas, como a NR1, que dispõe sobre 
a gestão dos riscos ocupacionais, a NR7, que ins-
titui o PCMSO, e a NR32, que estabelece as dire-
trizes básicas para implementação de medidas de 
proteção à saúde e de segurança dos trabalhado-
res nos estabelecimentos de saúde6. Esse serviço 
tem papel importante para as organizações, dada 

a sua capacidade de atuar na prevenção de aci-
dentes e doenças relacionadas ao trabalho e assim 
contribuir para o melhor desempenho institucio-
nal e a diminuição de gastos relacionados a in-
denizações, afastamentos e prejuízos materiais13.

A despeito da obrigatoriedade do SESMT nas 
empresas, a interpretação da legislação brasilei-
ra acaba por atribuir um caráter mais corretivo 
e pouco preventivo, predominando ações após a 
ocorrência dos acidentes de trabalho, com inves-
tigações superficiais de suas causas14. As normas 
introduzem a noção de hierarquia de medidas de 
prevenção de riscos (eliminar, substituir ou redu-
zir; controles de engenharia e administrativo; e 
proteção individual), com pouca participação em 
decisões relacionadas ao topo dessa hierarquia. 
Tais normas, pautadas na Medicina do Trabalho 
(MT) – perspectiva individual, unicausal e bio-
logicista – e na higiene e segurança ocupacional 
(cumprimento de normas e parâmetros mínimos 
de segurança ocupacional, em que o trabalhador 
continua como objeto das ações), ainda são pou-
co orientadas para a saúde do trabalhador (ações 
de promoção da saúde e prevenção de agravos na 
perspectiva coletiva, organizacional e da deter-
minação social do processo saúde-doença)15. Es-
ses descompassos podem ser interpretados como 
uma contradição secundária entre o objeto e os 
instrumentos e como uma contradição intrínseca 
ao objeto do serviço9.

Mesmo com a ampliação da equipe em 2017, 
com a contratação de um enfermeiro do trabalho 
e a cessão pontual de um médico especializado 
em MT para dar conta dos exames admissionais, 
demissionais e periódicos, observa-se que a for-
ma como o serviço foi estruturado é um ponto 
de partida para a compreensão da origem das 
contradições históricas que persistem até os dias 
atuais, principalmente quanto ao pouco protago-
nismo nas decisões estratégicas do sistema, so-
bretudo aquelas ligadas à estruturação da equipe 
e ao topo da hierarquia de controles no hospital.

A estrutura era o mais complicado, porque não 
tinha médico, então a gente só fazia o básico do 
básico de saúde do trabalhador. Nem o PCMSO a 
gente conseguiu cumprir. Vacina era o que a gente 
conseguia alcançar melhor. A gente ficava mesmo 
na parte administrativa, a respeito da entrega de 
atestado; a gente sabia do que ele [trabalhador] 
estava se afastando, mas a gente tinha um pouco 
de limitação para atuar em cima daquilo. O que 
que a gente conseguiu fazer com CID M [Doenças 
do Sistema Osteomuscular e do Tecido Conjun-
tivo]: todo funcionário que entregava afastamento 
relacionava doença osteomuscular, a gente tinha 
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uma parceria com a fisioterapeuta do hospital e 
ela tinha uma tarde, que era um turno semanal, 
para fazer ergonomia. A gente encaminhava pra 
ela, que ia lá analisar o posto de trabalho, fazer 
orientação do próprio movimento, da própria ati-
vidade laboral em si, com alunos (P8).

O setor de saúde e segurança do trabalho ain-
da atua de forma muito reativa, faltam ainda 
instrumentos de diagnóstico e de intervenções que 
sejam mais proativos e que atuem de forma mais 
preventiva. Hoje ele se atenta muito às normas e 
legislações, aos periódicos, mas é um setor que ain-
da precisa se desenvolver (G3).

Os excertos indicam duas contradições se-
cundárias: o subdimensionamento da equipe, que 
pode ser reflexo da priorização de contratação de 
profissionais para a atividade-fim (cuidado), in-
viabiliza o alcance da complexidade da saúde e da 
segurança dos trabalhadores do hospital (sujeitos 
x objeto); isso é agravado pela ênfase no cumpri-
mento das normas, que, segundo a percepção dos 
gestores, são claramente insuficientes para asse-
gurar as necessidades de SST (regras x objeto).

A observação de campo permitiu identificar 
mais duas contradições: as equipes de saúde (en-
fermeiro e médico) e de segurança (engenheiro 
e técnico) ocupavam espaços físicos diferentes, 
sendo que não havia uma sala específica para 
atendimento dos trabalhadores (sujeitos x ins-
trumentos). Além do médico do trabalho não ter 
dedicação exclusiva ao SESMT, o engenheiro ti-
nha outras funções na instituição que ocupavam 
a maior parte de sua carga horária (sujeitos x di-
visão do trabalho).

A escassez de pessoal e de infraestrutura para 
desenvolvimento de ações de vigilância à saúde 
dos trabalhadores já havia sido sinalizada na li-
teratura tanto na perspectiva das instituições6 
quanto das políticas públicas16. A parceria com a 
fisioterapeuta demonstra uma tentativa de supe-
ração dessa contradição em direção a ações mais 
integradas, mas ainda de forma pontual, indivi-
dual e reativa – os encaminhamentos eram feitos 
após o afastamento e diagnóstico do trabalhador 
(uma forma de prevenção secundária, uma vez 
que o dano já aconteceu). A equipe não reconhe-
ce, a priori, suas limitações de atuação via ações 
situadas no topo da hierarquia de controles.

Tais contradições persistiram nos anos de 
2018 e 2019, mesmo com a cessão do médico do 
trabalho por 12 horas semanais. Um aspecto re-
levante começa a marcar a ampliação do objeto: 
a mudança do perfil de adoecimento dos traba-
lhadores, com aumento dos transtornos mentais 
e comportamentais.

No meio de 2019 a gente conseguiu uma médi-
ca do trabalho. A partir daí, a gente conseguiu me-
lhorar a assistência do trabalhador, em relação ao 
absenteísmo, atestados. A gente conseguia ver mais 
de perto as causas de afastamento, aí tinha como 
maior causa de absenteísmo as doenças muscula-
res e o grupo do CID F [doenças mentais e outros 
transtornos] (P8).

O aumento do adoecimento mental em tra-
balhadores da saúde antes da pandemia de CO-
VID-19, com ênfase para estresse ocupacional, 
ansiedade e burnout17-19, já dava indícios de uma 
nova realidade a ser enfrentada pelos profissio-
nais de SST e gestores. Essa expansão do objeto 
implicaria, necessariamente, a expansão dos ins-
trumentos, a revisão das regras e da divisão de 
trabalho e a ampliação da comunidade, em uma 
nova abordagem organizacional9 e sistêmica, ain-
da distante da realidade de trabalho no país. A 
Figura 1 apresenta o SA e as contradições antes 
da pandemia de COVID-19.

Perturbações (manifestações 
das contradições) decorrentes da expansão 
do objeto da atividade de prevenção 
de riscos e agravos à saúde 
dos trabalhadores  

A pandemia trouxe novas e expandiu velhas 
necessidades de saúde, implicando diversas mu-
danças nos hospitais, como reorganização de flu-
xos, suspensão de atendimentos ambulatoriais, 
cirurgias eletivas e visitas familiares, definição de 
alas e leitos específicos para atendimento à doen-
ça, ampliação de leitos e criação de leitos exclu-
sivos em unidades de terapia intensiva4,20. Muitas 
dessas medidas são de prevenção, relacionadas 
ao topo da hierarquia de controles e já poderiam 
ter ensejado debates sobre a participação do SES-
MT nos respectivos processos decisórios.

Para atender à nova demanda, o HU contra-
tou em caráter emergencial aproximadamente 
110 profissionais de saúde, o que impactou signi-
ficativamente a rotina do SESMT, com aumento 
dos exames admissionais, mudanças de função 
(realocação dos trabalhadores em grupos de ris-
co) e monitoramento dos casos suspeitos e con-
firmados. Para viabilizar tais ações, houve am-
pliação da equipe (contratação de um médico e 
um enfermeiro do trabalho em caráter emergen-
cial), suspensão dos exames periódicos, cessão de 
uma sala exclusiva para a equipe de saúde e apoio 
do comitê de crise em algumas ações.

Com a possibilidade de dois médicos e dois 
enfermeiros, hoje a gente tá com o serviço em dia 
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[...], a gente consegue atuar um pouco mais na 
parte de planejamento e prevenção (P1).

Toda nossa ação de contingência para a pan-
demia, sempre teve um centro de operação diária 
que foi instituído por conta da pandemia, a gente 
tinha reuniões diárias e parte era sempre dedicada 
a quantos EPIs tinham disponíveis, o que a gente 
iria fazer para adquirir mais EPIs, como estava o 
índice de contaminação interna, de afastamentos, 
e eu posso te dizer com bastante segurança que ne-
nhum dia faltou EPI (G4).

A pandemia acarretou o redesenho do SA de 
prevenção (Figura 2), com a ampliação da equipe 
(sujeitos), a criação de novos fluxos, protocolos e 
rotinas (regras), a cessão de uma sala específica 
para os atendimentos (ainda com limitações), a 
redefinição dos processos de trabalho (divisão do 

trabalho), e o envolvimento de outros profissio-
nais e setores na atividade de prevenção envolvi-
dos na gestão da crise (comunidade). Apesar dos 
esforços institucionais para atender a esse obje-
to ampliado, compartilhado (a necessidade dos 
trabalhadores sadios e aptos ao trabalho deixou 
de ser uma preocupação exclusiva do SESMT) 
e fugidio (uma vez que extrapolava o contexto 
institucional), a atividade de prevenção ainda era 
limitada, voltada à prevenção de transmissão do 
vírus no ambiente hospitalar, sendo as mudanças 
nos elementos do SA também restritas e insufi-
cientes9. Isso fica evidente na fala do gestor, que 
enfatiza a importância de provisão de EPI para 
prevenção da transmissão do vírus.

A dificuldade de comunicação entre a equipe 
do SESMT e demais trabalhadores foi uma per-

Figura 1. Sistema de Atividade de prevenção de riscos e agravos à saúde dos trabalhadores antes da pandemia de 
COVID-19.

Contradições no SA: 1 = contradição primária: redução do objeto de prevenção; 2 = contradição secundária instrumentos 
x objeto: falta de infraestrutura x necessidades de atendimento aos trabalhadores; 3 = contradição secundária sujeitos x objeto: 
subdimensionamento da equipe x demandas e necessidades dos trabalhadores; 4 = contradição secundária sujeitos x divisão do 
trabalho: profissionais com funções SESMT x em outros setores; 5 = contradição secundária sujeitos x regras: ênfase no cumprimento 
de regras x regras que não atendem às complexas e crescentes necessidades dos trabalhadores. Siglas: CIPA = Comissão Interna 
de Prevenção de Acidentes; EPI = equipamento de proteção individual; NR = norma regulamentadora; PCMSO = Programa de 
Controle Médico de Saúde Ocupacional; PPRA = Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; SCIH = Serviço de Controle de 
Infecção Hospitalar; SA = sistema de atividade.

Fonte: Adaptado de Engeström (1987).
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turbação decorrente de tais contradições. Mesmo 
com a adoção de novas estratégias, como infor-
mes nos relógios de ponto, alertas nos sistemas 
internos e busca ativa, o baixo alcance desenca-
deava atrasos no recebimento de exames e ates-
tados médicos, comprometendo a avaliação e o 
monitoramento de saúde, e consequentemente 
interferindo no número de dias de afastamento, 
o que impactava nas escalas das unidades assis-
tenciais.

Da parte de atestado, às vezes vêm atrasados 
e, dependendo dos casos em relação à COVID, isso 
pode impactar, porque a gente precisa saber quan-
do começaram os sintomas, quando foi testado.... 

isso impacta lá dentro, na parte de escala. Às vezes 
a gente nem tá sabendo que a pessoa está suspeita 
e demora para chegar aqui, e isso pode impactar 
(P5).

A efetividade de ações que garantam condi-
ções seguras e saudáveis no trabalho, principal-
mente em situações de crise, depende do diálo-
go aberto entre empregadores e trabalhadores e 
de ferramentas de comunicação que permitam 
a troca de materiais e informações sobre SST21. 
As estratégias de prevenção de infecção pelo 
SARS-CoV-2 em profissionais da saúde mostra-
ram-se eficientes na redução do contágio, sobre-
tudo devido aos sistemas de vigilância22,23, o que 

 

 
Figura 2. Sistema de Atividade de prevenção de riscos e agravos à saúde dos trabalhadores no contexto da 
pandemia de COVID-19.

Contradições no SA:  1 = contradição primária: redução do objeto de prevenção; 2 = contradição secundária sujeitos x objeto: 
subdimensionamento da equipe x demandas e necessidades dos trabalhadores; 3 = contradição secundárias instrumentos x 
objeto: limitação do espaço físico x necessidades de atendimento aos trabalhadores; 4 = contradição secundárias sujeitos x objeto 
x instrumentos: aumento das demandas em saúde mental (objeto) x despreparo da equipe para atender estas demandas x falta 
de instrumentos de apoio; 5 = contradição secundária sujeitos x instrumentos x objeto x comunidade: falhas de comunicação 
(instrumentos) x equipe do SESMT (sujeitos) x para atenção aos trabalhadores (objeto) x e em relação aos demais setores do hospital 
(comunidade); 6 = contradição secundária regras x objeto x comunidade: conjunto insuficiente de normas (regras) x novas demandas 
de saúde dos trabalhadores (objeto) x frágil articulação com demais setores envolvidos na gestão da crise (comunidade). Siglas: CIPA 
= Comissão Interna de Prevenção de Acidentes; EPI = equipamento de proteção individual; NR = norma regulamentadora; PCMSO 
= Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional; PPRA = Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; SCIH = Serviço de 
Controle de Infecção Hospitalar; SA = sistema de atividade.

Fonte: Adaptado de Engeström (1987).
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pressupõe comunicação efetiva e ação conjunta. 
Contudo, deram conta apenas de parte das ne-
cessidades de saúde apresentadas pelos traba-
lhadores, ao não incluírem ações direcionadas 
às outras formas de adoecimento e sofrimento 
humano, gerando perturbações como aumento 
do absenteísmo por transtornos mentais comuns 
ou graves.

A diminuição das internações por COVID-19 
no final de 2021 motivou a suspensão dos contra-
tos temporários emergenciais e o SESMT voltou 
a funcionar com a equipe de saúde mínima (um 
médico do trabalho 20 horas semanais e uma 
enfermeira do trabalho 40 horas semanais), ge-
rando acúmulo de trabalho e dificuldades para 
atendimento das novas demandas, agora predo-
minantemente voltadas à saúde mental.

Uma coisa que eu percebi, até a equipe perce-
beu, que o tipo de doença também foi mudando. 
Antes nossos CIDs eram mais osteomuscular, CID 
M, depois começou a subir bastante a parte de CID 
F [transtornos mentais e comportamentais] e a 
parte de síndrome gripal, mas uma coisa que eu 
vejo que a gente precisa bastante é um suporte, um 
treinamento, uma equipe para cuidar da parte de 
saúde mental dos empregados, e agora estão todos 
cansados, né? Estão afastando e está complicado... 
(P2).

A gente propôs cursos de capacitação em que 
a gente comandou isso [...] o GT [grupo de traba-
lho] de saúde mental e a escolha do grupo foi de 
comunicação não violenta, então a gente bolou es-
tratégias de capacitação dos colaboradores vincu-
lados a esse tema, para reduzir conflitos, ter mais 
qualidade de vida no trabalho (G1).

As falas sinalizam dificuldade na aprendiza-
gem da equipe. A distinção clássica entre MT, 
Saúde Ocupacional (SO) e Saúde do Trabalhador 
(ST)15 já ressaltava que a emergência de doen-
ças relacionadas ao trabalho tinha em suas ori-
gens contribuições da organização do trabalho, 
cuja prevenção e manejo exigiam instrumentos 
distintos daqueles da MT e da SO. A pandemia 
ampliou e deu contornos dramáticos a esse pro-
blema, que continuou sendo pensado de modo 
restrito às suas manifestações. 

Os trabalhadores de saúde enfrentaram situa-
ções de estresse resultantes do aumento da carga 
de trabalho, jornadas mais longas e períodos de 
descanso reduzidos21, além do medo e das in-
certezas a respeito da doença24, gerando novas 
demandas que colocam em xeque o preparo do 
SESMT, que não foi concebido ou instrumentali-
zado para dar conta da complexidade e subjetivi-
dade da saúde dos trabalhadores. Com o intuito 

de superar essa contradição, um gestor ligado à 
administração geral do hospital aponta a criação 
de um grupo de trabalho direcionado à promo-
ção da saúde mental no trabalho, demonstrando 
que o objeto fugidio enseja a articulação de ou-
tros sistemas de atividade.

Os desafios de intervenções voltadas à pre-
venção do adoecimento mental no trabalho fo-
ram evidenciados em revisão de literatura que 
mostrou que, entre os 117 estudos incluídos, ape-
nas quatro relataram intervenções educacionais, 
porém com nível baixo de confiabilidade25. Isso 
aponta para a necessidade de investimentos da 
gestão frente às demandas psicossociais dos tra-
balhadores, a fim de contribuir para a prevenção 
do adoecimento e do sofrimento psíquico, assim 
como para a promoção da qualidade de vida no 
trabalho e o bem-estar organizacional. 

Hipóteses que podem explicar 
as contradições do SA de prevenção 
de riscos e agravos à saúde 
dos trabalhadores

As mudanças geradas pela pandemia foram 
enfrentadas por elementos de SA pré-existentes 
e inadequados para achatar a curva de transmis-
são, oferecer assistência adequada a casos graves 
e proteger os trabalhadores. Considerando so-
mente o SA de prevenção no hospital, são apre-
sentadas algumas hipóteses que podem explicar 
tais contradições.

A primeira hipótese está associada à contra-
dição primária histórica identificada, referindo-
se à redução ou limitação do objeto da atividade 
de prevenção, ainda voltada aos fatores visíveis 
e normatizados dos riscos e à atuação sobre os 
indivíduos, focada em treinamentos e conscienti-
zações, baseada nas abordagens da MT e higiene 
ocupacional. Limitar os aspectos ambientais e os 
fatores de risco aos preconizados pela legislação 
é muito pouco frente às necessidades sociais de 
tornar o trabalho seguro e saudável. Tais abor-
dagens desconsideram os determinantes e o pro-
cesso de trabalho como objeto de intervenção, 
representando limitações para uma prevenção de 
riscos e agravos mais efetivas. Mesmo quando os 
entrevistados citam intervenções ergonômicas, 
por exemplo, estas estão associadas aos aspectos 
físicos dos postos de trabalho e à educação pos-
tural do indivíduo, sem considerar as questões 
organizacionais e cognitivas ou as estratégias 
operatórias desenvolvidas tanto individualmente 
quanto no coletivo que visam superar os desafios 
e dificuldades enfrentados.
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A segunda hipótese diz respeito ao próprio 
perfil do SESMT, criado para responder a parâ-
metros de segurança e diretrizes normativas que 
não dão conta da subjetividade e complexidade 
que envolve a saúde dos trabalhadores nessas no-
vas conformações do trabalho. Se as normas não 
dão conta desse objeto fugidio, tampouco a for-
mação dos profissionais que atuam nesses servi-
ços, que seria ainda muito tecnicista e com pouca 
visão sistêmica.

O subdimensionamento quanti-qualitati-
vo do SESMT pode ser apontado como terceira 
hipótese. Para superar a insuficiência numérica 
durante a pandemia, o HU contratou um enfer-
meiro e um médico do trabalho de 20 horas para 
compor a equipe nos dois anos iniciais da pan-
demia de COVID-19, situação revertida no iní-
cio de 2022, demonstrando a transitoriedade da 
medida. Em termos qualitativos, não houve nova 
configuração da equipe, que segue o disposto na 
norma, diferentemente de outros países, que têm 
exigido equipe multidisciplinar, a depender da 
natureza do serviço e tipos de atividades envol-
vidas, podendo incluir psicólogos, ergonomistas, 
fisioterapeutas e educadores em saúde, como 
ocorre em países como Alemanha, França, Reino 
Unido e Japão26.

Uma quarta hipótese se refere à falta de prio-
rização institucional às atividades realizadas pelo 
SESMT, que por vezes não tem espaço e infraes-
trutura adequada para atendimento aos trabalha-
dores16 ou não tem suas demandas atendidas com 
a mesma celeridade que outros serviços, como os 
assistenciais. Considerando que a atividade-fim 
de um hospital é o cuidado de qualidade e que 
este só é possível a partir de trabalhadores sau-
dáveis em seu sentido ampliado, negligenciar as 
condições de trabalho e de saúde dos trabalhado-
res significa inviabilizar o alcance dos resultados 
desejados.  

A pandemia de COVID-19 acentuou contra-
dições históricas decorrentes da expansão e do 
compartilhamento do objeto de prevenção face 
às características dos elementos que compõem 
este (e outros) SA que, ainda que tenham se ex-
pandido, não conseguem alcançar os resultados 
desejáveis, resultando em perturbações como al-
tas taxas de absenteísmo, presenteísmo, turnover 
e restrições, que geram impactos de múltiplas or-
dens à instituição, além da prejuízos ao próprio 
trabalhador, a familiares e sociedade. 

A expansão do objeto implica rever outros 
mediadores do SA, como as regras que regem a 
atuação dos sujeitos, que por vezes estão defa-
sadas e não suportam as necessidades do objeto 

ampliado, restringindo as ações e repercutindo 
em falhas na obtenção dos resultados desejados10. 
Inclui, também, a revisão dos níveis de autono-
mia da equipe do SESMT para uma atuação mais 
independente, com poder de agir na organização 
e flexibilidade para atuar para além dos limites 
que constam nas NR.

Por fim, a quinta e última hipótese diz res-
peito ao não reconhecimento da atividade de 
prevenção como um objeto compartilhado que 
enseja a articulação entre os diferentes SA, com 
intervenções integradas em vários níveis para 
reconhecer antecipadamente o curso das ações e 
os riscos associados e mitigar resultados indese-
jados. Isso implica a reflexão de que o objeto de 
prevenção também é de interesse da gestão insti-
tucional, que deve reunir práticas, políticas, me-
tas e ações com vistas a alcançar seus resultados 
com eficiência. Essa abordagem organizacional 
deve ampliar seu objeto em busca de uma ação 
antecipatória sobre os determinantes do traba-
lho, sobrepondo os fatores individuais para uma 
ação coletiva, por meio de métodos e instrumen-
tos participativos capazes de prever os sinais pre-
cocemente, ou seja, antes que ocorra o acidente 
ou adoecimento. 

O presente estudo apresentou como limi-
tações o fato de ter entrevistado apenas profis-
sionais do SESMT e gestores do hospital, não 
incluindo outros trabalhadores, o que pode ter 
influenciado os resultados e restringido a iden-
tificação de contradições. Como esta fragilidade 
foi identificada no final deste estudo, os autores 
optaram por realizar as entrevistas incluindo os 
trabalhadores em investigação subsequente. Ou-
tra limitação se refere à impossibilidade de imer-
são no campo para um estudo mais aprofundado 
da atividade de prevenção, decorrente das restri-
ções impostas pela pandemia.

Considerações finais

A atividade de prevenção no contexto hospita-
lar é compreendida como atribuição do SESMT, 
que mantém suas práticas embasada na higiene 
ocupacional e MT, com pouca convergência com 
a complexidade do objeto ampliado. No campo 
estudado, o efetivo se mostra insuficiente face às 
demandas, com atuação reativa e muito atrelada 
às NR, com poucas ações de prevenção e inter-
venção precoce relacionadas ao adoecimento e 
a acidentes de trabalho. Chamou atenção a não 
participação do SESMT em decisões gerenciais 
estimuladas por lógicas de organização de res-
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posta à pandemia com impactos de prevenção, 
conforme princípios de hierarquia de controles 
de risco. Em geral, seu papel é alinhado ao dis-
posto nos dispositivos legais (prescrito), mas fica 
aquém das reais e complexas necessidades apre-
sentadas pelos trabalhadores (real), com ações 
majoritariamente iniciadas após a exacerbação 
dos problemas.

O estudo teve como objeto de análise a ati-
vidade de prevenção de riscos e agravos à saúde 
dos trabalhadores desempenhada pelo SESMT, 

porém, conforme evidenciado nos próprios re-
sultados, esta atividade está além desse serviço e 
tem interface com vários setores do hospital, ou 
seja, outros SA que se interrelacionam e precisam 
ser analisados para uma visão sobre o objeto de 
atividade de prevenção dos trabalhadores como 
um todo. Ainda, é um objeto compartilhado com 
a gestão institucional, que deve ter como finalida-
de, além do cuidado aos usuários e familiares, o 
cuidado com os trabalhadores, condição sine qua 
non para a qualificação dos serviços prestados.
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